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01 - PL 
01- 00540/2009 

Dispõe  sobre a  alteração  de Zona de  Proteção e Desenvolvimento Sustentado-ZPDS 
para Zona de Ocupação Especial-ZOE da área conhecida como Solo Sagrado, 

localizada na  circunscrição  da Sub  prefeitura  de Parelheiros, 
e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 12 Fica alterada de Zona de  Proteção e Desenvolvimento Sustentado-ZPDS para Zona de  Ocupação 

Especial-ZOE a área conhecida como Solo Sagrado, localizada na  circunscrição  da Subprefeitura de 

Parelheiros, descrita na Lei n 2  13.885/04 - Plano Diretor Estratégico. 

Art. 22 As  disposições  desta Lei ficam  excluídas  do art. 46, caput, da Lei  Orgânica  do  Município. 

Art. 3 2  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações  orçamentárias 

próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 42  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados de sua publicação. 

Art. 5 2  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em contrário, em 

especial o enquadramento cuja alteração é objeto desta lei. 

Sala das Sessões, e 	st de 2009. 
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25  AGO 2009 
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JUSTIFICATIVA 

A própria  denominação  "Solo Sagrado" é indicativa do principio que orientou a construção desse parque, 

que hoje abrange uma area de 327.500 mil metros quadrados, as margens da represa de Guarapiranga, na 

Zona Sul de São Paulo. 

Baseia-se na idéia de Mokiti Okada (1882-1955), que iniciou em 1945, no Japão do pós-guerra, a 
construção do que entendia ser o Paraíso  Terrestre, ou Solos Sagrados, locais que buscavam a harmonia 

entre a beleza natural e a criada pelo homem. 

Seu objetivo era deixar para o homem um exemplo utópico de mundo baseado na Verdade, no Bem e no 

Belo. Ao morrer, havia construido seus "Solos Sagrados" nas cidades de Hakone, Atami e Kyoto, na 

esperança de que seu caminho fosse seguido por outros. 

Atualmente, o "Solo Sagrado" de que trata a presente iniciativa é considerado um dos maiores parques de 

contemplação da natureza existentes no Brasil, sendo utilizado por diversas instituições públicas, privadas 

e religiosas, que realizam eventos e cerimônias, aproveitando as modernas instalações e recursos, assim 

como a maravilhosa atmosfera do local, que torna as atividades bastante agradáveis. 

Por essa breve  descrição  já é possível  perceber a  preocupação  ambiental e de aproveitamento sustentável 
do local, que hoje é visitado por milhares de pessoas todos os anos. 

A  preocupação  que ressurge, portanto, não mais é a da sustentabilidade ambiental, uma vez já ter sido 

atendida, mas a da necessidade de se despender tratamento diferenciado à area, levando-se em conta as 
características  de sua utilização. 

Destarte, há que se buscar a alteração atual de Zona de  Proteção e Desenvolvimento  Sustentável-ZPDS 
para Zona de Ocupação Especial, visando equacionar a demanda dos visitantes — e não moradores — a fim 

de evitar dano ambiental, com o estabelecimento de infra-estrutura de saneamento capaz de atender a 

população flutuante. 

Por esses motivos, conto com o voto favorável dos Nobres Pares para a aprovação desta importante 

alteração. 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 - Sala 511 - Bela Vista - Sao Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 3396 -4233 - Fax (11) 3396-3969 	2 
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PL Ng 0540/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Camara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.ôov.br/legislacdo,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

— Lei Federal n 9  9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1 9, incisos I, II, 
Ill e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e  dá outras providências. 

— Lei Municipal n9  13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico. 

— Lei Municipal n9  13.885, de 25 de agosto de de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo 
do  Município  de São Paulo. 

—.Decreto Municipal n 9  47.522, de 28 de julho de 2006, que disciplina a categoria de manejo 
de unidade de conservação de uso sustentável denominada Reserva Particular do 
Patrimônio Natural - RPPN, no âmbito do  Município  de São Paulo, estabelecendo incentivos 
para sua implementação, visando à conservação da diversidade biológica. 

PL n9  298/05, de autoria do Vereador Goulart, que declara de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, a gleba que especifica, e  dá outras providências. 

Cópias das Leis, do Decreto e do projeto acima indicados acompanham a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

Marcella Falbo iaca lia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise  Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Mensagem de Veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI 149- 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000.  

Regulamenta o art. 225, § 1-(2, incisos I, II, Ill e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e  dá outras 
providências. 

0 VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA no  exercício  do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1q Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC, 
estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão  das unidades de conservação. 

Art. 2g. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as Aguas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção; 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e recuperação do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior beneficio, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer 
as necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 

Ill - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, 
dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas  aquáticos e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de 
ecossistemas; 

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as Aguas interiores, superficiais e subterrâneas, os  estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo 
das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a 
simplificação dos sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 
humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e 
recuperação de populações  viáveis  de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies 
domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica 
e dos ecossistemas; 

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm 	 1/9/2009 
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XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente  viável; 

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração,  de modo sustentável, de 
recursos naturais renováveis; 

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma 
condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma popul &INV tA ire AITA7tr ais 
r_70 

próximo  possível  da sua condição original; 

XV - (VETADO) 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com ejetivos de 
manejo e normas  específicos,  com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 
objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de 
uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 
Area e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas  físicas necessárias  à  gestão 
da unidade; 

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restrições especificas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre 
a unidade; e 

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a  dispersão  de 
espécies e a recolonização de Areas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam 
para sua sobrevivência Areas com  extensão  maior do que aquela das unidades individuais. 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA — SNUC 

Art. 3 0 Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído  pelo 
conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 4 O SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional 
e nas Aguas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - promover a utilização dos  princípios e práticas de conservação da natureza no processo de 
desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

VII - proteger as  características  relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 
arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm 	 1/9/2009 
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PrOCkzall7: ''.7 514Proc?' ' )( _ proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa cienti lairditu'dos e m. ; onito mento 
ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato 
com a natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários A subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Art. 5P-O SNUC sera regido por diretrizes que: 

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras 
significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território 
nacional e das Aguas jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente; 

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no 
estabelecimento e na  revisão  da  política  nacional de unidades de conservação; 

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão  das 
unidades de conservação; 

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações privadas 
e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas cientificas, práticas de educação ambiental, 
atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento,  manutenção e outras atividades de gestão das 
unidades de conservação; 

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem 
unidades de conservação dentro do sistema nacional; 

VI - assegurem, nos casos  possíveis,  a sustentabilidade econômica das unidades de conservação; 

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de populações das 
variantes genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres; 

VIII - assegurem que o processo de criação e a  gestão  das unidades de conservação sejam feitos de 
forma integrada com as  políticas  de administração das terras e aguas circundantes, considerando as 
condições e necessidades sociais e econômicas  locais; 

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação 
de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; 

X - garantam As populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais 
existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização 
pelos recursos perdidos; 

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, 
as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos; 

XII - busquem conferir As unidades de conservação, nos casos  possíveis e respeitadas as 
conveniências da administração, autonomia administrativa e financeira; e 

XIII - busquem proteger grandes Areas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação 
de diferentes categorias, próximas ou  contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos 
naturais e restauração e recuperação dos ecossistemas. 

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm 	 1/9/2009 
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Art. 6g- 0 SNUC será gerido pelos seguintes órgdos, com as respectivas atribui - g§1'02::-::1-. -,-  

I — brgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambi

7
itag6.1E0hArrid, com 

atribuições de acompanhar a implementação do Sistema; 

II - órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e 

de_etttaçãor, Atençao.  (Vide Medida Provisória n° 360, dc 2007) 

Ill -  órgãos  executores: o Instituto Chico Mendes e o lbama, em caráter supletivo, os  órgãos  estaduais e 
municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de  criação e administrar as 
unidades de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de  atuação. (Redação  
dada pela Lei n 9  11.516, 2007)  

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de 
conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, 
possuam objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria 
prevista nesta Lei e cujas características permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

CAPÍTULO Ill 
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. r As unidades de conservação integrantes do SNUG dividem-se em dois grupos, com 
características especificas: 

I - Unidades de  Proteção  Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§  1Q 0 objetivo básico das Unidades de  Proteção  Integral é preservar a natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

§ 2c1  0 objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza 
com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Art. 8-c-' 0 grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade 
de conservação: 

I - Estação Ecológica; 

II - Reserva Biológica; 

III - Parque Nacional; 

IV - Monumento Natural; 

V - Refúgio de Vida Silvestre. 

Art. 92  A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 
cientificas. 

§1-`2  A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as  áreas  particulares  incluídas  em 
seus limites  serão  desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2g. E proibida a visitagdo pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o que 
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dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento especifico. 

§ 32  A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita As condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 42  Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: 

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; 	EVtia 

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica; 

Ill - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades cientifica4.2,1„1226,_ 

IV - pesquisas cientificas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela simples 
observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma  área  correspondente a no 
máximo três por cento da  extensão  total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares. 

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos 
naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, 
excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo 
necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio  natural, a diversidade biológica e os processos 
ecológicos naturais. 

§ 1 2  A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as Areas particulares incluídas em 
seus limites  serão  desapropriadas, de acordo com o que  dispõe  a lei. 

§ 22  É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento 
especifico. 

§ 32  A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do  órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita As condições e restrições  por este estabelecidas, bem como Aquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 11. 0 Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas cientificas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a 
natureza e de turismo ecológico. 

§ 1 2  0 Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as  áreas  particulares incluidas em 
seus limites  serão  desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A visitação pública está sujeita As normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, As normas estabelecidas pelo  órgão responsável por sua administração, e Aquelas previstas em 
regulamento. 

§ 32  A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do  órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita As condições e restrições por este estabelecidas, bem como Aquelas previstas em 
regulamento. 

§ 42  As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou  Município, serão  denominadas, 
respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

Art. 12. 0 Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica. 

§ 1 2  0 Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja  possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 
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§ 2° Havendo incompatibilidade entre os objetivos da Area e a atividades privadas ou nag have o 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo  órgão  reskriSiAViéPpela.administraçã 
para a coexistência do Monumento Natural com o uso da propriedadé7;. cd:Arda:cleve . ser..desa 
acordo com o que dispõe a lei. 111;e4. • .• 

§ 3° A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 13. 0  Refúgio  de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente 
ou migratória. 

§ -IQO  Refúgio de Vida Silvestre pode ser  constituído  por Areas particulares, desde que seja  possível  
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 

§ 2° Havendo incompatibilidade entre os objetivos da Area e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade 
para a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a Area deve ser desapropriada, 
de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 3Q A visitagdo pública está sujeita às normas e restrições  estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo  órgão  responsável por sua administração, e àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 4-Q A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgdo responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de 
conservação: 

- Area de Proteção Ambiental; 

II - Area de Relevante Interesse Ecológico; 

Ill - Floresta Nacional; 

IV - Reserva Extrativista; 

V - Reserva de Fauna; 

VI — Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Art. 15. A Area de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 
qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais.(Regulamento)  

§ 1° A Area de Proteção Ambiental é constituída  por terras públicas ou privadas. 

§ 2° Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Area de  Proteção  Ambiental. 
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§ 32  As condições para a realização de pesquisa cientifica e visitação, pública nas Areas sob dominio _ 
público  serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

r 

§ 42  Nas Areas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabeleteras coridições para pe uisa e 
visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais. 

§ 52  A Area de Proteção Ambiental  disporá  de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído  por representantes dos  órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da 
população residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

Art. 16. A Area de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com 
pouca ou nenhuma  ocupação  humana, com  características  naturais extraordinárias ou que abriga 
exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de  importância 
regional ou local e regular o uso admissivel dessas  áreas,  de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 
conservação da natureza. 

§ 1 2  A Area de Relevante Inferesse Ecológico é constituída  por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Area de Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma  área  com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas 
e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa cientifica, com 
ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas.(Regulamento)  

§ 1 (2  A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as  áreas  particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam 
quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, condicionada As normas estabelecidas para o manejo da unidade 
pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 42  A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se A prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, As condições e restrições por este estabelecidas e Aquelas previstas em 
regulamento. 

§ 52  A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído  por representantes de  órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, 
quando for o caso, das populações tradicionais residentes. 

§ 62  A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma  área  utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de 
animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(Regulamento)  

§ 1 2  A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido As populações extrativistas 
tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação especifica, sendo que as áreas 
particulares  incluídas  em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo árgdo responsável 
por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil e das populações tradicionais residentes na Area, conforme se dispuser em regulamento e no ato de 
criação da unidade. 
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§ 3 2̀  A visitação pública é permitida, desde que  compatível  com os interesses locais e de acordo com o 
disposto no Plano de Manejo da área. 

§ 4Q A pesquisa cientifica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do  órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por  esta  es 	às normas 
previstas em regulamento. 	 Pam vt• 

- — 

§  5 0 Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho DeperaiiVo. 

§  6 São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça  amadorística  du profissional. 

§ r A exploração comercial de recursos madeireiros só  será  admitida em bases sustentáveis e em 
situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, 
conforme o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma Area natural com populações animais de espécies nativas, 
terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos  técnico-científicos  sobre o 
manejo econômico sustentável de recursos faunisticos. 

§ 1Q A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as Areas particulares  incluídas  em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que  dispõe  a lei. 

§ 2Q A visitação pública pode ser permitida, desde que  compatível  com o manejo da unidade e de 
acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 3Q É proibido o exercício da caça  amadorística  ou profissional. 

§ 4Q A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas  obedecerá  ao disposto 
nas leis sobre fauna e regulamentos. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma Area natural que abriga populações 
tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de  exploração  dos recursos naturais, 
desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um 
papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.(Regulamento)  

§ 1Q A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e 
da qualidade de vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, 
conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas 
populações. 

§ 2Q A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulares 
incluídas  em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 3Q 0 uso das Areas ocupadas pelas populações tradicionais  será  regulado de acordo com o disposto 
no art. 23 desta Lei e em regulamentação especifica. 

§ 4Q A Reserva de Desenvolvimento Sustentável  será  gerida por um Conselho Deliberativo, presidido 
pelo  órgão responsável por sua administração e constituído  por representantes de  órgãos públicos, de 
organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na Area, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de criação da unidade. 

§ 5Q As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão às seguintes 
condições: 

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e de 
acordo com o disposto no Plano de Manejo da área; 
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II - é permitida e incentivada a pesquisa cientifica voltada à conservação da natureza, à melhor  relação 
das populações residentes com seu meio e  à educação ambiental, sujeitando-se ã prévia autorização do 
órgão responsável pela administração da unidade, As condições e restrições por este estabelecidas e As 
normas previstas em regulamento; 

Ill - deve ser sempre considerado o  equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população ap lervação; 
7 	9.4(0 

s 
iv - é admitida a exploração de componentes dos ecossisteirfasnatili-a:is em regim de manejo 

sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies —Cuitiváveis, desde que sujeitas ao 
zoneamento, As limitações legais e ao Plano de Manejo da Area. 

§  6 0 Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção 
integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será  aprovado pelo Conselho 
Deliberativo da unidade. 

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma Area privada, gravada com perpetuidade, com 
o objetivo de conservar a diversidade biológica. (Regulamento)  

§ 1 9  0 gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão 
ambiental, que  verificará  a existência de interesse público, e será averbado A margem da inscrição no 
Registro Público de Imóveis. 

§ V Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em 
regulamento: 

I - a pesquisa cientifica; 

II - a visitação com objetivos  turísticos,  recreativos e educacionais; 

Ill - VETADO)  

§ 3g Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que  possível e oportuno, prestarão orientação técnica e 
cientifica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de 
Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade. 

CAPÍTULO IV 
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.(Regulamento) 

§ 1g (VETADO)  

§ V A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta 
pública que permitam identificar a localização, a  dimensão e os limites mais adequados para a unidade, 
conforme se dispuser em regulamento. 

§ 32  No processo de consulta de que trata o § V, o Poder Público é obrigado a fornecer informações 
adequadas e inteligíveis  à população local e a outras partes interessadas. 

§ 42  Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 
V deste artigo. 

§ 52  As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou 
parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível 
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 
V deste artigo. 
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§ 6-Q A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, em moaificaç o dos s4t5 Ilimites  
tra 	 "i 

originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instru ,q9to..miriativo do mesmo  nível  
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimeritosdo.nsulta estabelecid s o § 
2Q deste artigo. 

§ r A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação s6 pode  seTleita mediante 
lei especifica. 

Art. 22-A. 0 Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades 
econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas 
provisórias  ao  exercício  de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de 
degradação ambiental, para a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, 
quando, a critério do  órgão  ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali 
existentes.  (Incluído  pela Lei n2  11.132, de 2005) (Vide Decreto de 2 de janeiro de 2005)  

§ 1Q- Sem  prejuízo  da restrição e observada a ressalva constante do caput, na Area submetida a 
limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da 
floresta e demais formas de vegetação nativa.  (Incluído  pela Lei n 2  11.132, de 20051  

§ 22  A destinação final da Area submetida ao disposto neste artigo  será  definida no prazo de 7 (sete) 
meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. ancluidopela Lei n 9  11.132, de 
2005)  

Art. 23. A posse e o uso das Areas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável  serão  regulados por contrato, conforme se dispuser no 
regulamento desta Lei. 

§ 1Q As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, 
defesa e manutenção da unidade de conservação. 

§ 22  0 uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá As seguintes 
normas: 

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os 
seus habitats; 

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 

Ill - demais normas estabelecidas na  legislação,  no Plano de Manejo da unidade de conservação e no 
contrato de concessão de direito real de uso. 

Art. 24. 0 subsolo e o espaço  aéreo, sempre que influirem na estabilidade do ecossistema, integram os 
limites das unidades de  conservação.  (Regulamento)  

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Area de Proteção Ambiental e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores 
ecológicos.(Regulamento)  

§  1 0  órgão  responsável pela administração da unidade estabelecerá normas especificas 
regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de 
uma unidade de conservação. 

§ 2Q Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de que 
trata o § 1Q poderão  ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou não, 
próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras Areas protegidas públicas ou privadas, constituindo um 
mosaico, a  gestão  do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus 
distintos objetivos de conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da 

_ 
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unidades. 

Art. 27. As unidades de  conservação  devem dispor de um Plano de Manejo. (Regulamento) 

§1 2  0 Plano de Manejo deve abranger a Area da unidade de  conservação,  sua zona de amortecimento 
e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração A vida econômica e 
social das comunidades vizinhas. 

§ 2Q Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativistas, das 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Areas de Proteção Ambiental e, quando couber, das 
Florestas Nacionais e das Areas de Relevante Interesse Ecológico,  será  assegurada a ampla participação da 
população residente. 

§ 39- 0 Plano de Manejo de uma unidade de  conservação  deve ser elaborado no  prazo  de cinco anos a 
partir da data de sua criação. 

§  4 § 42)  0 Plano de Manejo  poderá  dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de 
organismos geneticamente modificados nas Areas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento das 
demais categorias de unidade de  conservação,  observadas as informações contidas na decisão técnica da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre: 

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; 

II - as  características  de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente 
modificado; 

Ill - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus ancestrais 
diretos e parentes silvestres; e 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado *A biodiversidade. (Redação dada pela 
Lei n 2  11.460, de 2007) (Vide Mcdida Provisória n° 327, dc 2000). 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades 
de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos. 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas 
nas unidades de conservação de proteção integral devem se limitar Aquelas destinadas a garantir a 
integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando-se As populações tradicionais 
porventura residentes na Area as condições e os meios  necessários  para a satisfação de suas necessidades 
materiais, sociais e culturais. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho 
Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua  administração e constituído  por representantes de 
órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, por  proprietários  de terras localizadas em Refúgio de 
Vida Silvestre ou Monumento Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § V do art. 42, das 
populações tradicionais residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade. 
(Regulamento)  

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de 
interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão 
responsável  por sua gestdo.(Regulamento)  

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de  conservação  de espécies não  autóctones. 

§ 1 2  Excetuam-se do disposto neste artigo as Areas de  Proteção  Ambiental, as Florestas Nacionais, as 
Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas 
necessários  A administração e As atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo 
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§ 2Q Nas  áreas  particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Acnrnen1ós  Naturais p9der 
ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis corn' as fihalidades da 
unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano de Manejo. 

Art. 32. Os  órgãos  executores articular-se-5o com a comunidade cientifica com o propósito de incentivar 
o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre 
formas de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações 
tradicionais. 

§  1 As pesquisas cientificas nas unidades de  conservação  não podem colocar em risco a sobrevivência 
das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 29. A realização de pesquisas cientificas nas unidades de conservação, exceto Area de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita 
fiscalização do  órgão responsável por sua administração. 

§ 312  Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante 
acordo, a atribuição de aprovar a realização de pesquisas cientificas e de credenciar pesquisadores para 
trabalharem nas unidades de conservação. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir 
dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de 
conservação, exceto Area de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de 
prévia autorização e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.(Regulamento)  

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber 
recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes 
de organizações privadas ou públicas ou de pessoas  físicas  que desejarem colaborar com a sua 
conservação. 

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes serão 
utilizados exclusivamente na sua implantação,  gestão e manutenção. 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante a 
cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria 
unidade serão aplicados de acordo com os seguintes critérios: 

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e 
gestão  da própria unidade; 

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das 
unidades de  conservação  do Grupo; 

Ill - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e 
gestão  de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral. 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 
assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de 
unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no 
regulamento desta Lei.(Regulamento)  

§ 1Q 0 montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser 
inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o 
percentual fixado pelo  órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo 
empreendimento. 

§ 2g Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, 
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considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser 
contemplada a criação de novas unidades de conservação. 

§ 32  Quando o empreendimento afetar unidade de conservação especifica ou sua zona de 
amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante 
autorização do  órgão responsável por sua  administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente 
ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo. 

Faith/ fre 
CAPÍTULO V 

DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 54prto9 
Art. 37. (VETADO) 

Art. 38. A  ação  ou omissão das pessoas  físicas  ou  jurídicas  que importem inobservância aos preceitos 
desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano A flora, A fauna e aos demais atributos naturais das 
unidades de conservação, bem como As suas instalações e As zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, sujeitam os infratores As sanções previstas em lei. 

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da  Lei n 2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a seguinte redação: 

"Art. 40. (VETADO) 

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos 
Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre." (NR) 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral  será  considerada 
circunstância agravante para a  fixação  da pena." (NR) 

II§ 3g 

Art. 40. Acrescente-se A Lei n 2  9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A: 

"Art. 40-A. (VETADO) 

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Areas de 
Proteção Ambiental, as Areas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural." (AC) 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies  ameaçadas  de  extinção  no interior 
das Unidades de Conservação de Uso Sustentável  será  considerada 
circunstância  agravante para a fixação da pena." (AC) 

"§ 3°- Se o crime for culposo, a pena será reduzida A metade." (AC) 

CAPÍTULO VI 
DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de  gestão  integrada, 
participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade 
biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, 
o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.(Regulamento)  

§ 1 2  A Reserva da Biosfera é constituída  por: 
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, 

I - uma ou várias Areas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; e 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atiNidades'que não 
dano para as Areas-núcleo; e 

Ill - uma ou várias zonas de transição, sem limites  rígidos,  onde o processo de ocupação e o manejo 
dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. 

§ 20  A Reserva da Biosfera é constituída  por áreas de  domínio público ou privado. 

§ 3Q A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder 
Público, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria especifica. 

§ 0 A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de 
instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de constituição da unidade. 

§ 5Q A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "0 Homem e a Biosfera — 
MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 

CAPÍTULO  VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência 
não seja permitida  serão  indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente 
realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes.(Regulamento)  

§ 1Q 0 Poder Público, por meio do  órgão  competente, priorizará o reassentamento das populações 
tradicionais a serem realocadas. 

§ 2Q Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo,  serão estabelecidas 
normas e ações especificas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes 
com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de 
moradia destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e 
ações. 

§ 3Q Na hipótese prevista no § 2 2, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições 
serão estabelecidas em regulamento. 

Art. 43. 0 Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir 
áreas destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei. 

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua 
destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente. 

Parágrafo único.  Estão  dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se utilizam das 
citadas ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos. 

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades de 
conservação, derivadas ou não de desapropriação: 

I - (VETADO)  

II-  tV_ETADO)  

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante; 
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V - o resultado de cálculo efetuado mediante a  operação  de juros composto 
!1■11.regia1.1.0.1■06  

;VONA if 

VI - as Areas que não tenham prova de  domínio inequívoco e anterior à criagorzialunidAcié.5 

An. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia brififkitiutura urbana em 
geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação 
do  órgão responsável por sua  administração,  sem  prejuízo  da necessidade de elaboração de estudos de 
impacto ambiental e outras exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grupo de 
Proteção  Integral, bem como às Areas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda 
não indenizadas. 

Art. 47. 0 órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de Agua ou que  faça 
uso de recursos  hídricos, beneficiário da  proteção  proporcionada por uma unidade de conservação, deve 
contribuir financeiramente para a  proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em 
regulamentação especifica.(Regulamento)  

Art. 48. 0  órgão  ou empresa, público ou privado, responsável pela  geração e distribuição de energia 
elétrica, beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente 
para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em  regulamentação especifica. 
(Regulamento)  

Art. 49. A Area de uma unidade de  conservação  do Grupo de  Proteção  Integral é considerada zona 
rural, para os efeitos legais. 

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo, uma 
vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana. 

Art. 50. 0 Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá  um Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação, com a colaboração do lbama e dos órgãos estaduais e municipais competentes. 

§  1 0 Cadastro a que se refere este artigo  conterá  os dados principais de cada unidade de 
conservação, incluindo, dentre outras  características  relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de 
extinção, situação fundiária, recursos  hídricos,  clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 

§ 2'1 0 Ministério do Meio Ambiente  divulgará e colocará  à disposição do público interessado os dados 
constantes do Cadastro. 

Art. 51. 0 Poder Executivo Federal  submeterá à apreciação  do Congresso Nacional, a cada dois anos, 
um relatório de avaliação global da situação das unidades de  conservação  federais do Pais. 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as Areas que  compõem o SNUC. 

Art. 53. 0 lbama  elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da 
flora e da fauna  ameaçadas  de  extinção  no  território  brasileiro. 

Parágrafo único.  O lbama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem 
relações equivalentes abrangendo suas respectivas Areas de jurisdição. 

Art. 54. 0 lbama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas de 
extinção  destinadas a programas de  criação  em cativeiro ou  formação  de coleções cientificas, de acordo com 
o disposto nesta Lei e em regulamentação especifica. 

Art. 55. As unidades de  conservação e Areas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e 
que não  pertençam às categorias previstas nesta Lei  serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até 
dois anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram 
criadas, conforme o disposto no regulamento desta Lei. (Regulamento)  

Art. 56. (VETADO)  
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Art. 57. Os  órgãos  federais responsáveis pela execução das politic ParnisimAlfè 7di e iga everão 
instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a pa rataliAgVniiiii3cfesiA4i61,irprcipor as 
diretrizes a serem adotadas com vistas A regularização das eventuais sup i'itiltFe Areas! 4nas e 
unidades de conservação. 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho  serão  fixados os participantes, bem como a 
estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas. 

Art. 57-A. 0 Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas Areas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de 
amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de Manejo. 

Parágrafo único. 0 disposto no caput deste artigo não se aplica As Areas de Proteção Ambiental e 
Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional. (Redação dada pela Lei n° 11.460, de 2007)  
Regulamento.  (Vidc Medida Provi3ória n° 327, dc 200C).. 

Art. 58. 0 Poder Executivo  regulamentará  esta Lei, no que for necessário A sua aplicação, no prazo de 
cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60. Revogam-se os arts. 5Q  e 6Q da Lei n2  4.771, de 15 de setembro de 1965;  o art. 5Q da Lei nQ 

5.197, de 3 de janeiro de 1967;  e o art. 18 da Lei n-Q 6.938, de 31 de agosto de 1981.  

Brasilia, 18 de julho de 2000; 179Q da Independência e 112Q da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
Jose Samey Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7.2000 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do  Município  de São Paulo. 
Art. 2 0  - 0 Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da  política  de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno  Município. 
§ 1 0  -  O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes  Orçamentárias e o Orçamento  Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da  ocupação  do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento  anual; 
✓ - gestão  orçamentária  participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - 0 Plano Diretor Estratégico do  Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de  ordenação  do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a  política  de desenvolvimento urbano do  município; 
II - a  função  social da propriedade urbana; 
III - as  políticas públicas do  Município; 
IV - o plano  urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4 0  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a  coordenação  das  ações  dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da  ação  governamental. 
Parágrafo único - 0 Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a  participação  dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do  Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das  ações  estratégicas previstas,  proposição  de  ações  para 
o próximo  período e inclusão de novas áreas  passíveis  de aplicação dos instrumentos do 
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Estatuto da Cidade; 
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas. 
Art. 60  - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e 
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser 
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
Art. 7 0  - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes  princípios: 
I -  justiça  social e redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos os  munícipes; 
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito .à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 
IV - respeito às funções sociais da Cidade e  à função social da propriedade; 
✓ - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente 
urbanização; 
VI - direito universal à moradia digna; 
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade; 
VIII - prioridade ao transporte coletivo público; 
IX - preservação e recuperação do ambiente natural; 
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; 
XI - descentralização da administração pública; 
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão. 
Art. 8 0  - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de 
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda; 
H - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,6 
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos  serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes 
camadas da população e regiões da Cidade; 
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a 
eqüidade social no  Município; 
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico,  artístico,  cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 
✓ - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, 
da água e de alimentos,  química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação 
em áreas livres de  resíduos,  de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e 
verdes; 
VI - garantir a justa distribuição dos  benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os  benefícios  sociais e 
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 
aperfeiçoamento  administrativo do setor público; 
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais,  urbanísticos e 
econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
X - democratizar o acesso à terra e .à habitação, estimulando os mercados  acessíveis às 
faixas de baixa renda; 
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o 



compreendem instalações destinadas 6 prestação de  serviços públicos e privados, voltados 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 
§ 1 0  - 0 Executivo deverá garantir a implantação, a  manutenção,  a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 2 0  - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de  serviços. 
§ 3 0  - A  definição  de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a  participação  da 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS  PÚBLICOS 
Art. 130 - Os  Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício  da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus  espaços,  integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS AREAS VERDES 
Art. 131 - 0 Sistema de Areas Verdes do  Município é constituído  pelo conjunto de  espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários 6 
manutenção  da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação,  proteção, 
recuperação e ampliação desses  espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Areas Verdes do  Município  todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o ravel de interesse 
de preservação e proteção,  compreendendo as seguintes categorias: 
I - Areas verdes públicas de  Proteção  Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II - Areas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável: 
a) Area de  Proteção  Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praga pública. 
III - Areas de Especial Interesse públicas ou privadas: 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos; 
b) chácaras,  sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço  livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em  imóveis  particulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Areas Verdes do  Município serão assim 
classificadas: 
I - Areas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) pragas, jardins e logradouros públicos; 
d) areas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário; 
f) (VETADO) 
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II - Areas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas pelo 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares; 
b) chácaras,  sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas  no Sistema de Areas Verdes do Município. 
Art. 135 - O estimulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Areas Verdes do  Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as  características  de cada área. 
Art. 136 - Nos  espaços  livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Areas Verdes do  Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo: 
A(m 2 ) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.0000,05 0,05 
Onde: A = Area do Terreno 
T.P = Taxa Minima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre 
T.0 = Taxa Máxima de  Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 1 0  - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 2 0  - No cálculo da taxa de  ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 3 0  - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 40  - Consideram-se  espaços  de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio. 
§ 5 0  - No  mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
Art. 137 - Nas Areas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção  destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
indices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de  ocupação  do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no  mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de  ocupação  do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no minim, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
§ 1 0  - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 20  - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação  do solo. 
§ 30  -  O remembramento previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de  Política  Urbana. 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais,  característicos  das zonas 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - 0 manejo das Areas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de  proteção  permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo Calico - Entende-se por manejo qualquer  intervenção  com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Areas 
Verdes do  Município  que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na  ocupação  ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à  segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das  restrições  do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da  ocupação  por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
Art. 145 - Os  espaços  de comércio,  serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação  do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do  Município  de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a  Câmara 

Municipal, em  sessão  de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares A Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do  Município  de Sao Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do  Município  de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo  único.  Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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XI. do atendimento A taxa de permeabilidade; 

XII. dos parâmetros de declividade e da não utilização de 

Areas com risco de escorregamento ou geração de processos erosivos; 

XIII. da compatibilidade entre o uso pretendido e os 

permitidos na zona de uso e, quando couber, na via de acesso ao imóvel, segundo 

suas dimensões e categoria. 

TÍTULO  II 

DAS ZONAS E DA DISCIPLINA DO USO E 

DA OCUPAÇÃO DO SOLO 

Capitulo I 

Das zonas 

Seção I 

Das Macrozonas e das Zonas Especiais 

Art. 98. 0 território do  Município é dividido em duas 

Macrozonas complementares, a Macrozona de Proteção Ambiental e a Macrozona 

de Estruturação e Qualificação Urbana, descritas e delimitadas no PDE: 

I. Macrozona de Proteção Ambiental é a porção do território 

do  Município  onde a instalação do uso residencial e o desenvolvimento de qualquer 

atividade urbana subordina-se A necessidade de preservar, conservar ou recuperar o 

ambiente natural; 

II. Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana é a 

porção do território do  Município  onde a instalação do uso residencial e o 

desenvolvimento da atividade urbana subordina-se As exigências dos Elementos 

Estruturadores definidos no Plano Diretor Estratégico - PDE e As disposições dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras - PREs. 

§ 1 0  - Na Macrozona de Proteção Ambiental os núcleos 

urbanizados, as edificações, os usos, a intensidade de usos e a regularização de 

assentamentos, subordinar-se-do à necessidade de manter ou restaurar a qualidade 

do ambiente natural e respeitar a fragilidade dos seus terrenos. 



§ 2° - Na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, 

as edificações, usos e intensidade de usos subordinar-se-ão as exigências dos 

Elementos Estruturadores definidos no PDE, as  características  especificas das zonas 

de uso, a função e as  características físicas  das vias e as disposições dos PREs. 

Art. 99. As Zonas Especiais - ZE são porções do território 

com diferentes  características  ou com destinação especifica e normas próprias de 

uso e ocupação do solo e edilicias, situadas em qualquer Macrozona do  Município,  

nos termos do PDE, compreendendo: 

I. Zona Especial de Preservação Ambiental - ZEPAM; 

II. Zona Especial de Preservação Cultural - ZEPEC; 

III. Zona Especial de Produção Agricola e de Extração 

Mineral - ZEPAG; 

IV. Zona Especial de Interesse Social - ZEIS; 

V. Zona Especial de Preservação - ZEP; 

VI. Zona de Ocupação Especial - ZOE. 

Parágrafo único.  Lei especifica poderá estabelecer outras 

normas de uso e ocupação do solo, assim como definir outros incentivos, para 

estimular a permanência de atividades e a preservação  compatível  com as 

características  das diferentes Zonas Especiais - ZE. 

Seção II 

Das Macrozonas 

Subseção I 
	 1 

Da Macrozona de Proteção Ambiental 

Art. 100. A Macrozona de Proteção Ambiental, em 

conformidade com seus diferentes graus de proteção ambiental, bem como para a 

aplicação dos instrumentos ambientais,  urbanísticos e jurídicos  estabelecidos no 
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Plano Diretor Estratégico . PDE e nos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras - PRE, subdivide-se em 3 (três) macro -áreas,  delimitadas e descritas 

no PDE: 

I. macrodrea de proteção integral; 

II. macrodrea de uso sustentável; 

III. macrodrea de conservação e recuperação. 

§ 1° - A Macrozona de Proteção Ambiental inclui as Áreas de 

Proteção e Recuperação dos Mananciais, conforme dispõe a legislação estadual. 

§ 2° - Nas Areas de Proteção e Recuperação dos Mananciais 

aplicam-se as diretrizes de uso e ocupação do solo para cada bacia hidrográfica, na 

conformidade da legislação estadual e das diretrizes estabelecidas no PDE e nesta 

lei. 

Art. 101. Para a disciplina do uso e ocupação do solo, a 

Macrozona de Proteção Ambiental, subdivide-se nas seguintes zonas de uso: 

I. zona mista de proteção ambiental - ZMp: porções do 

território destinadas A. implantação de usos urbanos, de baixa densidade de 

construção, com gabarito de altura máxima de até 15 (quinze) metros para as 

edificações; 

II. zona de proteção e desenvolvimento sustentável - ZPDS: 

porções do  território  destinadas  à conservação da natureza e A. implantação de 

atividades econômicas  compatíveis  com a proteção dos ecossistemas locais, de 

densidades demográfica e construtiva baixas; 

III. zona de lazer e turismo - ZLT: porções do território 

destinadas aos usos de lazer, turismo e atividades correlatas, vinculados 

preservação da natureza, de densidades demográfica e construtiva baixas; 

IV. zona exclusivamente residencial de proteção 

ambiental - ZERp: porções do território destinadas exclusivamente ao uso 

residencial, de densidades demográfica e construtiva baixas; 



V. zona especial de preservação - ZEP: porções do território 

destinadas A reservas florestais, parques estaduais, parques naturais municipais, 

reservas biológicas e outras Unidades de Conservação que tenham por objetivo 

básico a preservação da natureza e atividades  temporárias  voltadas A pesquisa, ao 

ecoturismo e A educação ambiental, de densidades demográfica e construtiva 

baixas; 

VI. zona centralidade polar de proteção ambiental - ZCPp: a 

porção do território da Macrozona de Proteção Ambiental destinada A localização 

de atividades  típicas  de centros regionais, caracterizada pela coexistência entre os 

usos não residenciais e a habitação, porém com  predominância  de usos não 

residenciais  compatíveis e toleráveis, com gabarito de altura máxima de até 15m 

(quinze metros) para as edificações; 

VII. zona centralidade linear de proteção ambiental - ZCLp: 

lotes com frente para trechos de via internos ou lindeiros  à  Macrozona de Proteção 

Ambiental numa faixa de 40m (quarenta metros) medidos a partir do alinhamento, 

destinados A localização de atividades  típicas  de centros regionais, caracterizados 

pela coexistência entre os usos não residenciais e a habitação, porém com 

predominância de usos não residenciais  compatíveis e toleráveis, com gabarito de 

altura máxima de até 15m (quinze metros) para as edificações. 

Parágrafo  único.  Aos lotes lindeiros As zonas de uso ZER ou 

ZERp localizados nas zonas ZCLp aplicam-se as seguintes disposições: 

I. não é permitido o remembramento dos lotes integrantes 

localizados nas ZCL com os lotes localizados nas ZER ou ZERp; 

II. a parte do lote que exceder a faixa estabelecida para a 

ZCLp será considerada "non aedificandi", podendo ser considerada para o cálculo 

do coeficiente de aproveitamento, mas não para o cálculo da taxa de ocupação. 

Art. 102. Nas zonas de desenvolvimento sustentável - ZPDS 

e nas zonas de lazer e turismo - ZLT são permitidos como usos residenciais  sítios e 

chácaras, e os usos não residenciais ambientalmente  compatíveis  com o 
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(ZPI), na zona de proteção e desenvolvimento sustentável (ZPDS) e na zona de 

lazer e turismo (ZLT). 

Art. 156. Classificam-se como usos não residenciais 

toleráveis - nR2, as atividades de comércio (varejista ou atacadista), de prestação de 

serviços, institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de 

atividades: 

I. comércio de alimentação ou associado a diversões: 

estabelecimentos destinados A venda de produtos  alimentícios,  com ou sem 

consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão; 

II. comércio especializado: estabelecimentos destinados a 
venda de produtos  específicos;  

III. oficinas: estabelecimentos destinados A prestação de 

serviços mecânicos, de reparos em geral e de confecção ou similares; 

IV. serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao 

atendimento A. saúde da população; 

V. estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos 

destinados ao ensino fundamental e médio da educação formal; 

VI. estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos 

destinados ao ensino complementar, aos cursos profissionalizantes ou de 

aperfeiçoamento, ou à  educação informal em geral; 

VII. serviços de lazer cultura e esportes: espaços ou 

estabelecimentos destinados ao lazer e  à  prática de esportes ou ao condicionamento 

fisico; 

VIII. locais de reunião ou eventos; 

IX. serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: 

espaços ou estabelecimentos destinados A venda ou guarda de mercadorias em 

geral, máquinas ou equipamentos, guarda de  veículos,  móveis ou animais e 

estacionamentos de  veículos;  

X. usos industriais toleráveis - Ind-lb; 



XI. usos industriais incômodos - Ind-2. 

§ 10 - As atividades de que trata o "caput" deste artigo  serão 

listadas por decreto do Executivo. 

§ 2° - Os estacionamentos de  veículos  com no máximo 40 

(quarenta) vagas  serão  classificados como nR1 e serão  permitidos nas zonas e 

categorias de vias onde esta categoria de uso é permitida. 

§ 3° - As atividades cinema ao ar livre e drive-in, somente 

serão  permitidas nas zonas centralidade polar ou linear (ZCP ou ZCL), na zona 

predominantemente industrial (ZPI), na zona de proteção e desenvolvimento 

sustentável (ZPDS) e na zona de lazer e turismo (ZLT). 

Art. 157. Classificam-se como usos não residenciais 

especiais ou  incômodos - nR3, as indústrias e as atividades de comércio (varejista 

ou atacadista), de prestação de serviços e institucionais compostas pelos seguintes 

grupos de atividades: 

I. usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações 

sujeitos a controle especifico ou de valor estratégico para a segurança e serviços 

públicos; 

II. empreendimentos geradores de impacto ambiental: 

aqueles que possam causar alteração das propriedades fisicas,  químicas e biológicas 

do meio ambiente e que direta ou indiretamente afetem: 

a) a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

b) as atividades sociais e econômicas; 

C) a biota; 

d) as condições  paisagísticas e sanitárias do meio ambiente; 

e) a qualidade dos recursos ambientais; 

III. empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: 

aqueles que pelo seu porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu 

entorno ou sobrecarga na capacidade de atendimento da infra-estrutura. 



§ 10 - As atividades de que trata o "caput" deste artigo  serão 

listadas por decreto do Executivo. 

§ 2° - As unidades prisionais,  presídios, penitenciárias, cadeias, 

casas de detenção, instituto correicional, casa de recuperação de infratores e 

congêneros, com capacidade superior a cem pessoas  deverão  ser localizadas 

prioritariamente na Macrozona de Proteção ambiental,  excluídas  as Areas de 

preservação de mananciais, zonas especiais de preservação e áreas  de proteção 

ambiental. 

Art. 158. Os usos não residenciais nR3  poderão  ser 

instalados nas zonas e vias onde o uso não residencial nR é permitido, desde que 

sejam observados: 

I. no  mínimo  as disposições estabelecidas para cada zona de 

uso na Parte II desta lei nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras; 

II. no  mínimo  os parâmetros de incomodidade e as condições 

para instalação estabelecidos para o uso nR2 em cada zona de uso e categoria de via 

nos Quadros n° 02/a a 02/i anexos. 

§ 10 - Fica vedada a instalação dos usos não residenciais nR3: 

I. nas zonas especiais de preservação - ZEP, zonas de 

proteção e desenvolvimento sustentável - ZPDS, zonas de lazer e turismo - ZLT; 

II. nas zonas exclusivamente residenciais de proteção 

ambiental - ZERp e faces de quadra a elas lindeiras; 

III. nas vias locais das zonas mistas de proteção 

ambiental - ZMp; 

IV. nas zonas especiais de preservação ambiental - ZEPAM; 

V. nas zonas especiais de preservação cultural - ZEPEC; 

VI. nas zonas especiais de produção  agrícola e de extração 

mineral - ZEPAG; 

VII. nas zonas especiais de interesse social - ZEIS - 4; 
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DECRETO No 47.522, DE 28 DE JULHO DE 2006 
Disciplina a categoria de manejo de unidade de conservação de uso sustentável 
denominada Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, no âmbito do  Município  
de São Paulo, estabelecendo incentivos para sua implementação, visando 6 
conservação da diversidade biológica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as normas estabelecidas pela Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 
2000, a qual regulamenta o artigo 225, § 1 0 , incisos I, II, III e VII, da Constituição 
Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, em 
especial em seu artigo 21, que dispõe sobre as Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural; 
CONSIDERANDO a previsão constante dos artigos 132, inciso II,  alínea  "e", 135 e 143, 
todos do Plano Diretor Estratégico (Lei Municipal no 13.430, de 13 de setembro de 
2002), relacionados ao assunto, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica disciplinada, nos termos deste decreto, a categoria de manejo de unidade 
de conservação de uso sustentável denominada Reserva Particular do Patrimônio 
Natural - RPPN, de que tratam os artigos 132, inciso II,  alínea  "e", e 135, ambos da Lei 
Municipal no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
Parágrafo único. Compete 6 Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA 
proceder ao registro e cadastramento das Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
- RPPN, bem como acompanhar o desenvolvimento das atividades nelas desenvolvidas. 
Art. 20 . A RPPN será  instituída,  total ou parcialmente, em área de  domínio  privado, por 
iniciativa de seu proprietário, em caráter perpétuo, devidamente averbada na 
matricula do imóvel, perante a  circunscrição  imobiliária competente, reconhecida 
mediante portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, desde 
que justificada e considerada a relevância ambiental de sua criação, pela importância 
da respectiva biodiversidade. 
Art. 3 0 . Poderão ser implementadas na RPPN, autorizadas ou licenciadas pela SVMA 
atividades de pesquisa cientifica e visitação com objetivos  turísticos,  recreativos e 
educacionais, bem como as necessárias obras e infra-estrutura, desde que não 
comprometam ou alterem os atributos naturais que justificaram a sua criação e o 
equilíbrio ecológico, nem coloquem em risco a sobrevivência das populações de 
espécies ali existentes, observada a capacidade de suporte da área, a ser prevista no 
plano de manejo ou de  proteção  do referido imóvel. 
Parágrafo único. As condições para pesquisa e visitação pública deverão ser 
estabelecidas pelo proprietário da área, observadas as exigências e restrições  legais. 
Art. 4o. 0 proprietário de imóvel situado no  Município  de São Paulo, interessado em 
seu reconhecimento, integral ou parcial, como RPPN deverá apresentar 6 SVMA 
requerimento em impresso próprio, instruido com os seguintes documentos: 
I - declaração das razões pelas quais pretende o reconhecimento da propriedade como 
RPPN; 
II - plantas de situação georreferenciadas, indicando as coordenadas geográficas, os 
limites, os confrontantes, a área a ser reconhecida e a localização da propriedade no 
município ou região; 
III - copias autenticadas de: 
a) titulo de domínio com matricula atualizada no Registro de Imóveis competente; 
b) cédula de identidade e CPF do proprietário se pessoa  física,  ou de ato de  designação  
de representante e CNPJ, se pessoa  jurídica;  
c) quitação  do Imposto Territorial Rural - ITR ou do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU dos últimos 5 (cinco) anos. 
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Parágrafo  único. Serão prioritariamente analisadas pela SVMA os requerimentos 
referentes aos imóveis  contíguos  às unidades de conservação ou áreas cujas 
características devam ser prioritariamente preservadas. 
Art. 5o. Caberá ao proprietário do imóvel submeter à SVMA o Plano de Manejo ou de 
Proteção e o Relatório de Situação e Atividades, a cada 2 (dois) anos, ou sempre que 
solicitado. 
Art. 6 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, sempre que possível e 
oportuno, prestará orientação técnica e cientifica ao proprietário da RPPN para a 
elaboração de um Plano de Manejo ou de  Proteção e de Gestão da unidade. 
Parágrafo único. SVMA poderá credenciar universidades ou entidades ambientalistas 
visando prestar os  serviços  de orientação técnica e cientifica ao proprietário da RPPN. 
Art. 70 . 0 proprietário poderá requerer os  benefícios  indicados nos artigos 11 a 13 do 
Decreto Federal no 1.922, de 5 de junho de 1996, mediante certificação do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 
Art. 8 0 . Os projetos necessários à implantação e gestão das RPPNs reconhecidas ou 
certificadas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverão ter 
prioridade na análise para concessão de recursos oriundos do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 
Art. 9 0 • A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, sempre que julgar 
necessário, poderá realizar vistoria ou credenciar universidades ou entidades 
ambientalistas, com a finalidade de verificar se a área está sendo manejada de acordo 
com os objetivos estabelecidos no plano de manejo ou de  proteção.  
Art. 10. Caberá à SVMA fiscalizar o cumprimento do disposto neste decreto, bem 
como, se constatada a prática de infrações, aplicar as  sanções  administrativas 
previstas na legislação vigente. 
Art. 11. A desafetação ou redução dos limites da RPPN somente poderá ser feita 
mediante lei especifica. 
Art. 12. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente expedirá os atos 
normativos complementares necessários ao cumprimento deste decreto, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de julho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



PROJETO DE LEI 01-0298/2005 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, a gleba que especifica, e  dá  
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1 0  Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, nos termos dos 
art. 50 , "g" e 80 , do Decreto Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, a faixa de 50 m de 
terreno lindeira a servidão de acesso ao Solo Sagrado do Brasil desde a Estrada do 
Jaceguay, altura do no 6.500, Distrito de Capela do Socorro, conforme memorial 
descritivo e mapa que faz parte integrante da presente lei. 
Art. 20  0 Poder Executivo, após o inicio da vigência da presente lei, praticará todos os 
atos necessários â efetivação da desapropriação da gleba objeto do artigo lo. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de.dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
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SAO PAULO 	
V (3 RE)  16- 01127/2009 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUI ÇA01 JUSTVAI E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N2 0540/09. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, que dispõe sobre  alteração 
de zoneamento, retirando a Area conhecida como Solo Sa grado, localizada na circunscri ção 
da Subprefeitura de Parelheiros, da Zona de  Proteção e Desenvolvimento Sustentado — 
ZPDS para inclui-la na Zona de Ocupação Especial-ZOE. 

Segundo determina o inciso Ill, do art. 286, da Lei Municipal n2 13.430: de 13 de' setembro 
de 2002 (que instituiu o Plano Diretor Estratégico) , compete à Camara ryilcnica de 
Leg islação  Urbanística — CTLU, ór gão do Executivo Municipal, emitir parecer-técnico sobre 
as propostas de  alteração  do Plano Diretor. 

0 Executivo não tem mais enviado à CTLU pro jetos que alterem pontualmente o Plano 
Diretor e os Planos Regionais em atenção ao principio da eficiência, uma vez que a CTLU 
tem se manifestado de forma sistemática contrária a quaisquer alterações esparsas da 
leg islação  urbanística  sem sequer adentrar ao mérito da proposta. 

Como a  manifestação  da CTLU nos projetos de iniciativa do Poder Legislativo, tem conteúdo 
meramente opinativo, não vinculando o Poder Legislativo ante o Principio da Separação 
entre os Poderes, e tendo tal &ado adotado o posicionamento de se manifestar contrário a 
toda e qualquer alteração pontual sobre a matéria, independente de seu conteúdo, no 
presente caso, sob o ponto de vista estrito da le galidade da proposta, não há o que se 
perguntar a CTLU. 

Sob o aspecto  j urídico  nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra 
fundamento nos artigos 13, I e XIV, da Lei  Orgânica  do  Município. 

Tendo em vista que a  alteração  pretendida pelo presente pro jeto de lei trata de plano diretor, 
durante sua 	itação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas)  audiências públicas, 
conform 	a o art. 41, I, da Carta Municipal. 
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